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Junta Comercial do Paraná - Jucepar

    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42,II,a,56,60,§ 6ºda Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo1º da Lei/PR nº13.443/02.  
    - BENEFICIARIO: MATHEUS FIGURA - FILHO(A) -  COTA 100% -  VA-
LOR R$ 2812,87
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 2812,87
    ATO N.87465/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.564.289-4
    - SEGURADO: RENAN SANTOS ALVES -  RG 8.217.513-0
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42,II,a,56,60,§ 6ºda Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo1º da Lei/PR nº13.443/02.  
    - BENEFICIARIO: GUILHERME ZULTANSKI SANTOS ALVES - FILHO(A) 
-  COTA 50% -  VALOR R$ 1825,55
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 1825,55

         CURITIBA, 20 DE MAIO DE 2015
R$ 336,00 - 39885/2015

PARANAPREVIDENCIA

 RESUMO DOS ATOS DE CONCESSAO DE BENEFICIOS PREVIDENCIA-
RIO

 OS DIRETORES PRESIDENTE E DE PREVIDENCIA DA PARANAPREVI-
DENCIA, NO USO

 DAS ATRIBUICOES QUE LHE SAO CONFERIDAS PELA LEI NO. 12.398, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE

 1998, CONCEDEM OS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS ABAIXO RELA-
CIONADOS:

    ATO N.87470/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.526.407-5
    - SEGURADO: NIVALDO JOSE BELLO -  RG 3.027.158-0
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, 56, 60 § 4º e § 5º  da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02. 
    - BENEFICIARIO: ROSANE RODRIGUES CAMARGO BELLO - CONJU-
GE -  COTA 100% -  VALOR R$ 5691,48
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 5691,48
    ATO N.87471/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.532.612-7
    - SEGURADO: JAIR BARBOSA -  RG 273.819-8
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, 56, 60 § 4º e § 5º  da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02. 
    - BENEFICIARIO: ANA CANDIDA BARBOSA - CONJUGE -  COTA 100% 
-  VALOR R$ 12291,92
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 12291,92
    ATO N.87472/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.571.226-4
    - SEGURADO: JULIO LOPES -  RG 523.133-7
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, § 3º, 56, 60, § 4ºe § 5º da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02.  
    - BENEFICIARIO: TEREZA SOKOLOSKI - COMPANHEIRO(A) -  COTA 
100% -  VALOR R$ 3833,66
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 3833,66
    ATO N.87473/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.515.073-8
    - SEGURADO: CLAUDECIR JACINTO -  RG 4.518.520-6
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, 56, 60 § 4º e § 5º  da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02. 
    - BENEFICIARIO: HILDA ANGELA GOMES JACINTO - CONJUGE -  
COTA 100% -  VALOR R$ 1840,08
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 1840,08
    ATO N.87474/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.477.828-8
    - SEGURADO: MARCOS SARABIA -  RG 3.118.639-0
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, II, c, 56, 60 § 6º da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02.  
    - BENEFICIARIO: MARYELLEN CAROLINE NIELSEN SARABIA - 
FILHO(A) -  COTA 100% -  VALOR R$ 3844,46
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 3844,46
    ATO N.87475/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.574.495-6
    - SEGURADO: ELZA CANDIDA OLIVEIRA DE FRANÇA -  RG 364.330-1
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, 56, 60 § 4º e § 5º  da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02. 
    - BENEFICIARIO: LUIZ IRAM NOBREGA DE FRANCA - CONJUGE -  
COTA 100% -  VALOR R$ 8669,73
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 8669,73
    ATO N.87476/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.542.384-0
    - SEGURADO: LUCY CONCEICAO CARDOZO DE MARCHI -  RG 
628.570-8
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, 56, 60 § 4º e § 5º  da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02. 
    - BENEFICIARIO: GERALDO DE MARCHI - CONJUGE -  COTA 100% 

RESUMO DE ATO DE REVISÃO
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

		  A Diretora Presidente e o Diretor de Previdência da 
PARANAPREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei-PR nº 12.398, de 30 de dezembro de 1998, resolvem DETERMINAR A 
REVISÃO do benefício previdenciário, na forma abaixo especificada:

•	 PENSÃO POR MORTE DO SEGURADO Nº 78.748/13
	 • 	 Protocolo: 12.226.104-2
	 • 	 Segurado: José Carlos Nogueira
	 • 	 Cargo: Agente de Execução
	 • 	 Beneficiários: Luzia Ferreira Nogueira – Cônjuge – 100% 
		  Valor Mensal do Benefício:  R$ 4.069,35
		  (Quatro Mil e Sessenta e Nove Reais e Trinta e Cinco Centavos) -FF

Motivo: Aplicação do reajuste de 14,79% sobre a Gratificação de 
Atividade de Saúda, conforme Decreto 5.374, de 23/07/2012. Valores 
atualizados à época do óbito da servidora. Efeitos financeiros a 
partir de 25/09/2014.

Curitiba, 20 de Maio de 2015.

• 	 PENSÃO POR MORTE DO SEGURADO Nº 80.337/13
	 • 	 Protocolo: 12.115.783-7, 12.172.366-2
	 • 	 Segurado: Arnoldo Fernandes de Carvalho
	 • 	 Cargo: Auxiliar Judiciário III
	 • 	 Beneficiários: 	 Antonia Massareli de Carvalho – Cônjuge – 80% - 
			        Jandira Mercedes Gasparin – Credor de Alimentos – 20%
		  Valor Mensal do Benefício:  R$ 4.883,77
		  (Quatro Mil, Oitocentos e Oitenta e Três Reais e Setenta e Sete 

Centavos) - FF

Motivo: Alteração do percentual da pensão alimentícia para 
20% em atendimento à Diligência do TC Processo nº 849921/13. 
Redistribuição de cota entre requerentes. Efeitos financeiros a 
partir da data do óbito.

Curitiba, 20 de Maio de 2015.

• 	 PENSÃO POR MORTE DO SEGURADO Nº 87.503/15
	 • 	 Protocolo: 12.225.612-0
	 • 	 Segurado: Rui Francisco Gabardo
	 • 	 Cargo: Técnico Legislativo
	 • 	 Beneficiários: Josibel Matozo da Silva – Convivente – 100%
		  Valor Mensal do Benefício: R$ 6.157,52
		  (Seis Mil, Cento e Cinquenta e Sete Reais e Cinquenta e Dois 

Centavos) - FF

Motivo: Alteração dos valores da aposentadoria devido à 
divergência na forma aplicação das leis entre a ALEP e o Estado 
do Paraná.

Curitiba, 20 de Maio de 2015.
R$ 168,00 - 40058/2015

RESOLUÇÃO PLENÁRIA n. 004/2015. 
 
O Colégio de Vogais da Junta Comercial do Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº. 8.934/94, artigo 8º, I, combinado 
com os artigos 7º, IV e 21, V e IX do Decreto nº. 1.800/96 e demais dispositivos 
regulamentares: 
 
CONSIDERANDO a necessária observância do Princípio da Legalidade da 
Administração Pública, que reza pelo estrito cumprimento dos comandos 
legislativos, do qual os agentes da entidade não podem se furtar, com base nos 
artigos 53, I c/c 57 do Decreto 1800/96 e no artigo 1153 do Código Civil 
Brasileiro; 
CONSIDERANDO a necessidade da proteção dos atos empresariais postos a 
arquivamento; 
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução JCP nº 003/2012 e para aprimorar a 
análise dos processos pelos srs. Vogais; 
 
RESOLVE, após deliberação e aprovação unânime em sessão plenária do 
Colégio de Vogais da JUCEPAR em 11 de maio de 2015, alterar o texto da 
Resolução 02/2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º - A partir da data da publicação desta Resolução, somente serão aceitos 
na JUCEPAR os instrumentos de: (i) constituição de sociedades/inscrição de 
empresário; (ii) de alterações de contrato que impliquem no ingresso e/ou 
retirada de sócio(s); (iii) de extinção/distrato; (iv) de alterações em que haja 
cessão de cotas entre sócios que contiverem as respectivas firmas reconhecidas 
por verdadeiras/autênticas.  
Parágrafo 1º  – O reconhecimento da firma por verdadeira é exigível apenas em 
uma via do instrumento (que ficará arquivada na JUCEPAR) e apenas para 
quem estiver ingressando (constituição ou alteração), cedendo cotas e/ou se 
retirando da empresa (extinção ou alteração). 
Parágrafo 2º  – Nas mesmas hipóteses acima, as assinaturas dos demais sócios, 
ainda que não envolvidos na mudança de sócios ou cessão das cotas, serão 
reconhecidas por semelhança.  
Parágrafo 3º – Excetuam-se da exigência disposta na presente resolução os 
documentos referentes ao Microempreendedor Individual – MEI.” 
 
Esta Resolução passa a vigorar na data de sua publicação e substitui, revogando-
a, a Resolução n. 003/2012. 
 
Dado e passado em Curitiba – PR, em 18 de maio de 2015. 
 

 
Ardisson Naim Akel 

Presidente da JUCEPAR 

-  VALOR R$ 1270,50
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 1270,50
    ATO N.87477/15 - PENSÃO POR MORTE -  PROTOCOLO 0.013.542.384-0
    - SEGURADO: LUCY CONCEICAO CARDOZO DE MARCHI -  RG 
628.570-8
    - PARECER JURIDICO N. 0.000/00
    - EMBASAMENTO LEGAL - Artigo 42, I, 56, 60 § 4º e § 5º  da Lei/PR nº 
12.398/98 e Artigo 1º da Lei/PR nº 13.443/02. 
    - BENEFICIARIO: GERALDO DE MARCHI - CONJUGE -  COTA 100% 
-  VALOR R$ 1429,31
    TOTAL DO BENEFICIO R$ 1429,31

         CURITIBA, 20 DE MAIO DE 2015
R$ 399,00 - 39886/2015
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R$ 273,00 - 39963/2015

RESOLUÇÃO PLENÁRIA n. 004/2015. 
 
O Colégio de Vogais da Junta Comercial do Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº. 8.934/94, artigo 8º, I, combinado 
com os artigos 7º, IV e 21, V e IX do Decreto nº. 1.800/96 e demais dispositivos 
regulamentares: 
 
CONSIDERANDO a necessária observância do Princípio da Legalidade da 
Administração Pública, que reza pelo estrito cumprimento dos comandos 
legislativos, do qual os agentes da entidade não podem se furtar, com base nos 
artigos 53, I c/c 57 do Decreto 1800/96 e no artigo 1153 do Código Civil 
Brasileiro; 
CONSIDERANDO a necessidade da proteção dos atos empresariais postos a 
arquivamento; 
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução JCP nº 003/2012 e para aprimorar a 
análise dos processos pelos srs. Vogais; 
 
RESOLVE, após deliberação e aprovação unânime em sessão plenária do 
Colégio de Vogais da JUCEPAR em 11 de maio de 2015, alterar o texto da 
Resolução 02/2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º - A partir da data da publicação desta Resolução, somente serão aceitos 
na JUCEPAR os instrumentos de: (i) constituição de sociedades/inscrição de 
empresário; (ii) de alterações de contrato que impliquem no ingresso e/ou 
retirada de sócio(s); (iii) de extinção/distrato; (iv) de alterações em que haja 
cessão de cotas entre sócios que contiverem as respectivas firmas reconhecidas 
por verdadeiras/autênticas.  
Parágrafo 1º  – O reconhecimento da firma por verdadeira é exigível apenas em 
uma via do instrumento (que ficará arquivada na JUCEPAR) e apenas para 
quem estiver ingressando (constituição ou alteração), cedendo cotas e/ou se 
retirando da empresa (extinção ou alteração). 
Parágrafo 2º  – Nas mesmas hipóteses acima, as assinaturas dos demais sócios, 
ainda que não envolvidos na mudança de sócios ou cessão das cotas, serão 
reconhecidas por semelhança.  
Parágrafo 3º – Excetuam-se da exigência disposta na presente resolução os 
documentos referentes ao Microempreendedor Individual – MEI.” 
 
Esta Resolução passa a vigorar na data de sua publicação e substitui, revogando-
a, a Resolução n. 003/2012. 
 
Dado e passado em Curitiba – PR, em 18 de maio de 2015. 
 

 
Ardisson Naim Akel 

Presidente da JUCEPAR 

PORTARIA Nº 027/2015 - JUCEPAR

	 O Presidente da Junta Comercial do Estado do Paraná – 
JUCEPAR, no uso de suas atribuições e, tendo em vista o disposto na Lei n. 
8.934, de 18 de novembro de 1994, no Decreto nº. 1.800, de 30 de janeiro de 
1996, no Decreto nº. 13.609, de 21 de outubro de 1943, Instrução Normativa 
nº. 17/2013 do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI e 
Decreto nº 11950 de 18 de agosto de 2014, torna pública a relação nominal em 
ordem alfabética dos Leiloeiros Oficiais devidamente recadastrados e habilitados, 
conforme legislação atinente à matéria, constará detalhada no sítio eletrônico 
da Jucepar, em complementação ao rol constante da Portaria nº 020/2015 de 
06/05/2015 e Portaria nº 022/2015 de 14/05/2015.

Adyel Marques De Paula – Matrícula nº 14/261-L,
Afonso Marangoni – Matrícula nº 12/046-L,
Ligia Seixas Mauro – Matrícula nº 652,
Luiz Barbosa De Lima Junior – Matrícula nº 10/030-L,
Maria Clarice De Oliveira - Matrícula nº 680,
Miguel Donha Junior – Matrícula nº 14/256-L,
Patrícia Osternack De Castro Petryk – Matrícula nº 08/021-L,

		  Publique-se.

		  Curitiba, 21 de maio de 2015.

		  Ardisson Naim Akel 
		         Presidente

R$ 147,00 - 40577/2015

Secretaria da Agricultura
e do Abastecimento

RESOLUÇÃO nº 040, de 21 de maio de 2015.

Revoga a Resolução nº 174, de 21 de dezembro de

2011, que trata do cadastro de agrotóxicos e afins.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO
ABASTECIMENTO, no uso de suas atribuições legais,  considerando  a

necessidade de adequação de normas que tratam do assunto; considerando que,

com a  edição da Lei Estadual nº Lei 17.026,  publicada no Diário Oficial do

Estado de 20 de dezembro de 2011, a competência para a edição de normas

dessa  natureza  passou  a  ser  da Agência  de  Defesa  Agropecuária  do  Paraná

(ADAPAR), e por solicitação do seu Diretor  Presidente,  conforme consta  dos

autos do processo registrado no Sistema e-Protocolo sob nº 13.375.021-5,

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Resolução nº 174, 21 de dezembro de 2011, que

trata do cadastro de agrotóxicos e afins.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

Cumpra-se.

Norberto Anacleto Ortigara.

RESOLUÇÃO nº 040, de 21 de maio de 2015.

Revoga a Resolução nº 174, de 21 de dezembro de

2011, que trata do cadastro de agrotóxicos e afins.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO
ABASTECIMENTO, no uso de suas atribuições legais,  considerando  a

necessidade de adequação de normas que tratam do assunto; considerando que,

com a  edição da Lei Estadual nº Lei 17.026,  publicada no Diário Oficial do

Estado de 20 de dezembro de 2011, a competência para a edição de normas

dessa  natureza  passou  a  ser  da Agência  de  Defesa  Agropecuária  do  Paraná

(ADAPAR), e por solicitação do seu Diretor  Presidente,  conforme consta  dos

autos do processo registrado no Sistema e-Protocolo sob nº 13.375.021-5,

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Resolução nº 174, 21 de dezembro de 2011, que

trata do cadastro de agrotóxicos e afins.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

Cumpra-se.

Norberto Anacleto Ortigara.
40489/2015

40518/2015

40519/2015

       RESOLUÇÃO Nº 038, de 21 de maio de 2015               

Designa  servidor  para  responder  pelo  Núcleo

Regional de Guarapuava.

O SECRETÁRIO  DE  ESTADO  DA  AGRICULTURA  E  DO
ABASTECIMENTO,  no uso de suas atribuições conferidas  pelo  inciso  XIV,

artigo 45 da Lei n° 8.485, de 03 de junho de 1.987,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o  servidor  SERGIO AUGUSTO SCHNEIDER,

portador do RG nº 5.404.883-1 SSP/PR, para responder pela  Chefia do Núcleo

Regional  de  Guarapuava,  em  substituição  ao  servidor  ARTHUR
BITTENCOURT FILHO, portador do RG nº 998.372-4 SSP/PR, no período de

11/06/2015 a 10/07/2015, por motivo de férias.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

Cumpra-se.

 

Norberto Anacleto Ortigara.

       RESOLUÇÃO Nº 039, de 21 de maio de 2015               

Designa  servidor  para  responder  pelo  Núcleo

Regional de Jacarezinho.

O SECRETÁRIO  DE  ESTADO  DA  AGRICULTURA  E  DO
ABASTECIMENTO,  no uso de suas atribuições conferidas  pelo  inciso  XIV,

artigo 45 da Lei n° 8.485, de 03 de junho de 1.987,

RESOLVE:
Art. 1º  DESIGNAR  o  servidor  ANDRÉ DIAS LOPES, portador do

RG nº 12.453.212-4 SSP/PR, para responder pela Chefia do Núcleo Regional de

Jacarezinho,  em  substituição  ao  servidor  FERNANDO  EMMANUEL
GONÇALVES VIEIRA, portador do RG nº 3.072.509-3 SSP/PR, no período de

10/06/2015 a 09/07/2015, por motivo de férias.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

Cumpra-se.

 

Norberto Anacleto Ortigara.

Agência de Defesa Agropecuária
do Paraná - ADAPAR

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ – ADAPAR
PORTARIA Nº 90, DE 19 DE MAIO DE 2015.

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO PARANÁ, no uso das atribuições,  resolve:
Art.1º DESIGNAR os servidores ROBERTO MASSAN, RG nº 4.902.272-
7 SSP/PR, ALBERTO GALLERANI, RG nº 4.224.889-4 SSP/PR e JOÃO 
RICARDO FRANCHINI, RG nº 4.295.652-0 SSP/PR para, sob a presidência 
do primeiro nomeado, constituírem Comissão de Processo Administrativo, 
destinado a apurar os fatos apontados no protocolado nº 13.564.818-3, que se trata 
de descumprimento do horário de trabalho e faltas não justificadas pelo servidor 
Felipe de Mello Figenio.
Art. 2º O presente Processo Administrativo deverá ser iniciado no prazo de 03 
(três) dias, contados da designação dos membros da comissão, e concluído em 90 
(noventa) dias, a fluir do dia imediato da publicação, consoante o disposto no art. 
316, da Lei nº 6.174/70.  
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 75, de 20 de abril de 2015.  
Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação. Publique-se. 

Inácio Afonso Kroetz.
R$ 105,00 - 40515/2015

 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR 
EXTRATO DE CONVÊNIOS – 003/2015 

PARTES: Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR e Prefeitura 

de Palotina. 

OBJETO: Disposição funcional de servidor municipal para prestar serviços 

junto a ADAPAR. 

VIGÊNCIA: 23/03/2015 a 22/03/2016. 

 

Inácio Afonso Kroetz 

DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR 

Curitiba (PR), 21 de Maio de 2015.
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